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RESUMO

O objetivo deste artigo é apresentar a Teoria Descritivista dos Nomes de Bertrand Russell
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A concepcao de Russell sobre Nomes
Préprios (NP’s) possui duas fases. A primei-
ra estd expressa em The Principles of Ma-
thematics (1903), sendo semelhante a de
Frege. Russell nao conhecia Frege até entao,
somente no apéndice desse livio menciona
que acaba de descobrir a obra fregeana. A
segunda tem como marco inicial o artigo
“On Denoting”.

Em The Principles of Mathematics,
Russell possui uma distincao semelhante a
fregeana entre sentido e referéncia, o que
na terminologia de Russell é expresso por
“conceito” e "aquilo que os conceitos de-
notam.” (RUSSELL, 1996, p. 502). Contudo,
essa distingdo nao é estendida aos NP's:

Essa teoria [a de Frege] da indicacao é
mais geral do que a minha como surge
do fato que todo nome préprio é suposto
ter os dois lados. Parece-me que apenas
nomes préprios quando sdo derivados
de conceitos com o podem ser ditos ter
significado, e que tais palavras como
John meramente indicam sem significado
(RUSSELL, 1996, p. 502)12.

E provavel que Russell estendesse
essa restricao para indexicais, j& que esses
também nao sdo derivados de conceitos.
Apesar de ser semelhante a de Frege, a te-
oria de Russell nao possui o aspecto epis-
témico presente na concepcgao fregeana. O
sentido de um NP é dado, para Frege, pelo
conteudo descritivo associado ao NP em
questao. Russell nao recorre a uma associa-
cao. Na época de The Principles of Mathe-
matics, Russell possuia uma concepcao de
proposicao com muitas das notas caracte-
risticas do conceito fregeano de pensamen-
to. Proposigoes sao entidades abstratas
independentes da mente e da linguagem,
constituindo aquilo a que se atribui valor
de verdade (RUSSELL, 1996, p. XVIII-XIX).
Frege percebeu que, se alguém admite
que pensamentos sejam entidades abstra-

tas e que o pensamento de uma sentenca
é constituido pelos sentidos de suas par-
tes componentes, precisa admitir que NP’s
expressam um sentido diferente de sua re-
feréncia. Se o sentido expresso por “Aristé-
teles é mortal” é uma entidade abstrata a
qual subsiste de forma objetiva (na acepgao
fregeana desse termo)?, entdo o sentido de
“Aristételes” nao poderia ser seu portador.
Como o objeto Aristételes poderia compor
um pensamento? Para Frege, pensamentos
sdao entidades abstratas. Intuitivamente,
dada uma coisa, ela ndao pode ser compos-
ta de algo contrario a sua natureza. Russell
ponderou sobre esse problema. Apresentou
algumas solugdes, mas ele nao se satisfez
com nenhuma das mesmas.

Mesmo possuindo alguns proble-
mas semelhantes, uma importante distin-
gao pode ser notada: como eu disse antes,
Russell ndo introduz a associagao como
um elemento necessario para que NP's
expressem um significado. Sem levar em
conta a associacao, é plausivel afirmar que
NP’s possuem como significado seus por-
tadores. Claro que com essa concepgao de
proposicao, isso nao é coerente. Em parte,
a posterior posicao de Russell no que diz
respeito aos NP's advém de uma mudanga
na concepgao de proposicao. A explicitacao
da concepcao de Russell acerca dos NP's
na fase do Atomismo Légico serd o objeti-
vo deste texto. O Atomismo Légico, como
o préprio nome diz, é a doutrina segundo
a qual, por meio de uma analise l6gica da
linguagem, alcancar-se-ia os atomos da
mesma (os nomes), com a exibicao da real
forma légica de nossas proposicoes. Os
atomos da linguagem estariam em relacao
direta com o mundo, garantindo a ligacao
entre linguagem e mundo. O modelo de
andlise 1égica que Russell (e o Tractatus de
Wittgenstein) tinha em mente era a teoria
das Descricoes Definidas, defendida pela
primeira vez em “On Denoting”.

! Cf. também Russell, 1996, p. 47-48. “Indicate” (indicar), para Russell, equivale ao Bedeutung (referéncia) de Frege e

“meaning” & nogéao de Sinn (sentido).
2 Todas as tradugdes sao nossas.

3 Segundo Frege (1974, p. 229-230), algo ¢ “objetivo” se independe do nosso sentir, intuir e representar.
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1 Teoria das Descricoes
Definidas (TD)

Um dos objetivos de “On Denoting”
é oferecer uma correta andlise légica de
sentencas contendo Descrigoes Definidas
(DD's). A TD parte de uma basica distingao
entre NP's e DD's. Com o NP “Aristételes”,
nada conheco do objeto denotado, mas se
uso a DD “o autor da Metafisica” tenho um
certo conhecimento de Aristételes (caso sai-
ba que ele satisfaz a propriedade identifica-
dora expressa por essa DD). Essa distingcao
permitird Russell tratar DD's como predi-
cados légicos. Tomemos como exemplo a
sentenca p: “O autor da Metafisica é grego”.
Russell pergunta: quais sdo as condigoes
de verdade de p? Essa questéao, a principio,
tem uma simples resposta: o fato de existir
um unico autor da Metafisica que é grego.
Como Russell entende que o significado de
uma sentenca é dado por suas condicoes
de verdade, ele analisa p tendo em vista as
condig¢oes de verdade da mesma. Sendo "A”
o simbolo para a propriedade ser autor de,
“G" paraser grego e “m" o simbolo individual
para a Metafisica, Russell propée a seguinte
andlise l6gica de p: Ix(Vy(Aymorx=y) Gx).

O principal recurso utilizado por Rus-
sell para justificar sua andlise é mostrar
como ela resolve alguns enigmas légicos. O
primeiro enigma concerne a contextos nao
extensionais. Se “Scott” e “o autor de Wa-
verley” sdao co-referenciais, entao eles sao
substituiveis com preservacao da verdade.
Tome-se:

(1) George IV desejava saber se Scott era o
autor de Waverley.

(2) George IV desejava saber se Scott era
Scott.

E estranho que a verdade de (1) nao
garanta logicamente a verdade de (2),
pois apenas substituimos “o autor de Wa-
verley” por “Scott”. Em sua andlise desse
problema, Russell questiona que “Scott é
autor de Waverley” seja uma sentenca de
identidade. Sua real forma légica seria:
JIx(Vy(Aym<>x=y) A x=s), na qual “A" re-

"_n

presenta a propriedade ser autor de, “s
para Scott e “w"” para Waverley. Por “Scott é
o autor de Waverley” nao ser uma sentenca
de identidade, a substituicao de “o autor de
Waverley” por “Scott” nao estd justificada.
(1) e (2) ndo sao sindénimas, pois possuem
formas légicas distintas. Essa solucdao de
Russell nao precisou introduzir significados
para termos sub-sentenciais. “Significado”,
a partir de “On Denoting”, serd expresso
apenas por sentencas:

Este é o principio da teoria do significado
que eu desejo defender: que frases de-
notativas nunca tém qualquer significado
em si, mas que toda proposicdo em cuja
expressao verbal elas ocorrem possui um

significado (RUSSELL, 20074, pp. 42-3).

Assim, a aparente falha na substitui-
cao de termos co-referenciais é explicada
sem necessidade de introduzir significados
para expressdes sub-sentenciais. Em sua
analise de (1), Russell distingue duas ocor-
réncias (a primaria e a secundaria) de “o au-
tor de Waverley”:

(1)* Ix(Vy(Ayme>x=y) A George IV deseja-
va saber se x=s) [Existe apenas um objeto
tal que é o autor de Waverley e George IV
desejava saber se esse objeto era Scott]

(1)** George IV desejava saber se
Ix(Vy(Ayme>x=y)Ax=s) [George IV dese-
java saber se existe um unico objeto que é o
autor de Waverley e esse objeto é Scott]

A primeira vista, deveria existir uma
unica analise de (l), pois essa sentenca
possui a seqguinte forma: George IV dese-
java saber se p, sendo p: “Scott é o autor
de Waverley”. A sentenca p possuiria a se-
guinte andlise légica, caso aceitemos a te-
oria de Russell: Ix(Vy(Ayme>x=y) Ax=s).
Como George IV desejava saber se p, entao
ele desejava saber se existe um tnico x tal
que é autor de Waverley e x é Scott, por isso
Russell afirma ser (1)** a mais natural (RUS-
SELL, 2007a, p. 52). Contudo, nao parece ser
isso que George IV queria saber. Ele sabe
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que existe um unico homem que é autor de
Waverley, o que ele desejava saber era se
esse homem era Scott, o que constitui apro-
ximadamente (1)*. A interpretagao (1)** li-
vra-nos imediatamente do aparente contra-
-exemplo a substituicao de termos co-refe-
renciais, pois, como p nao é um enunciado
de identidade, a substituicao salva veritate
nao é sequer posta. Quanto a (1)*, o proble-
ma persiste, pois a proposicao que George
IV desejava saber é uma identidade. Se Ge-
orge IV desejava saber se Scott é x, entao
ele desejava saber se Scott é Scott, pois
“Scott” e “x" possuem a mesma referéncia
(SOAMES, 2003, pp. 121-2). Apesar de in-
tuitiva, a interpretacao (1)* deixa em aberto
problemas que (1)** resolve. Contudo, (1)**
é extremamente contra-intuitiva. Essas
duas alternativas, creio eu, ndo esgotam as
possiveis interpretacées de (1). Pensemos
em outra andlise. Existe um tnico autor de
Waverley, o que George IV gostaria de saber
era se Scott era autor de Waverley, dado que
esse livro foi escrito por um unico objeto, o
que escapa a analise (1)*. Temos, pois:

(1)*** Ix(Vy(Aym<«>x=y)) AGeorge IV dese-
java saber se Asw

Essa interpretacdao resgata uma in-
tuicao bésica do exemplo em questdo, o
que George IV desejava saber era se Scott
possuia uma certa propriedade. A princi-
pal conclusao a se retirar desse exemplo de
Russell é que a forma légica das sentencas
de crenca depende das crencas do sujeito
em questao, por isso nao ha uma univocida-
de da forma légica. No exemplo de George
IV, é possivel solucionar o enigma em ques-
tao sem recorrer ao sentido das expressoes
sub-sentenciais. Contudo, em outros con-
textos talvez a melhor interpretacao fosse
(1)*, o que deixaria em aberto o problema.

O segundo enigma diz respeito ao prin-
cipio de terceiro excluido. Russell afirma:

(2) Pela lei do terceiro excluido, ou "A
¢ B” ou "A ndo é B" deve ser verdadei-
ro. Consequentemente, ou “o atual Rei
da Franca é careca” ou “o atual Rei da
Franca néo é careca” deve ser verdadeiro.

Contudo, se nés enumerarmos as coisas
que sdo carecas, e depois as coisas que
nao sdo carecas, ndo devemos encontrar
o atual Rei da Franca em qualquer lista.
Hegelianos, que adoram uma sintese,
irdo provavelmente concluir que ele usa

peruca. (RUSSELL, 2007a, p. 48).

Talvez alguém acusasse Russell de
confundir o principio de terceiro excluido
com o de bivaléncia. O principio de tercei-
ro excluido é um principio ontolégico: dado
um objeto o e uma propriedade P, ou bem
o0 é P, ou bem o nao é P. O principio de bi-
valéncia é um principio légico-linguistico:
dada uma proposicao p ou bem ela é ver-
dadeira ou bem ela é falsa. Além de serem
intensionalmente distintos, alguns pode-
riam pensar que eles nao coincidem exten-
sionalmente. Talvez nem toda proposicao
seja verdadeira ou falsa, o que nao implica
a existéncia de um objeto o e uma proprie-
dade P tal que néao é o caso que ou bem o
é P, ou bem o nao é P. Assim, a sentenca
“O atual rei da Franga é careca” nao cons-
tituiria um contra-exemplo ao principio do
terceiro-excluido, mas sim ao de bivaléncia.
Contudo, essa critica a Russell nao leva em
conta o resto de sua filosofia. Para Russell,
linguagem e realidade sao elementos es-
treitamente conectados. A andlise l6gica da
linguagem revelaria a estrutura ontolégica
da realidade. Assim, nao faz sentido, para
Russell, falar de linguagem e mundo como
dois elementos sem essa relacdao isomorfi-
ca. Por isso, ele entende que o problema em
torno do atual rei da Franca é tanto ontolé-
gico (por ferir o principio do terceiro exclu-
ido) quanto linguistico (por ferir o principio
da bivaléncia). Linguagem e realidade sao
duas faces da mesma moeda. E porque o
terceiro excluido permite uma interpretacao
linguistica também, nao apenas ontolégica:
ou “O é P” é verdadeiro ou “O néao é P” é
verdadeiro.

Frege percebeu que sua distingao en-
tre sentido e referéncia nao era suficiente
para assegurar o principio de bivaléncia. A
sentenga p: “O atual rei da Franca é care-
ca” nao é verdadeira nem falsa, apesar de
expressar um sentido. Frege, contudo, nao
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aceita essa postura para uma linguagem lo-
gicamente perfeita, admitindo nessa a con-
vencao de que cada nome deva possuir refe-
réncia (FREGE, 2009, p. 148). Russell mostra
que é possivel salvar o principio de bivalén-
cia sem recorrer a uma mera convencao. A
andlise de p utilizando a TD aponta que seu
valor de verdade é o falso, j& que néao existe
atual rei da Franca.

Por 1ultimo, Russell levanta o enigma
da existéncia. Suponha que toda sentenca
seja da forma légica de sujeito-predicado.
Tome-se:

(3) O ser do qual nao se pode pensar nada
maior nao existe.

Se (3) é da forma sujeito-predicado, en-
tao negar a existéncia do ser do qual néao se
pode pensar nada maior pressupde que “o
ser do qual ndo se pode pensar nada maior”
possui referéncia, pois afirmar que (3) é ver-
dadeira, é afirmar que um certo objeto nao
possui uma certa propriedade. Negar, pois,
a existéncia de Deus pressupode a sua exis-
téncia, o que é sem sentido. Uma saida foi
distinguir existéncia de subsisténcia, o que
constitui basicamente a teoria de Meinong.
Para ele, ha dois tipos de objetos: os exis-
tentes (espaco-temporais) e os subsistentes
(ndo espaco-temporais).* Assim, (3) seria
significativa e verdadeira, o ser do qual nao
se pode pensar nada maior nao existe, mas
ainda constitui um objeto subsistente. A
principal critica russelliana contra a teoria
de Meinong explicita que essa teoria nao
respeita o principio de nao-contradicao, o
exemplo de Russell é:

(4) A existente montanha dourada nao existe.

A existente montanha dourada é um
objeto subsistente, que nao existe. Esse fato
torna a sentenca (4) verdadeira. Contudo,
a existente montanha dourada existe. Se
ela nao existisse, ela ndo seria a existente
montanha dourada. Logo, a existente mon-

4

tanha dourada existe e nao existe. Somos
forcados também, seqguindo a teoria de Mei-
nong, a admitir a subsisténcia de objetos
contraditérios, como o circulo quadrado.
Afinal, a verdade de “O circulo quadrado
nao existe” pressupde a subsisténcia do
circulo quadrado. Evitam-se esses proble-
mas através da TD. As sentencas (3) e (4)
nao sao da forma sujeito-predicado. Russell
nega que existéncia seja um predicado de
primeira ordem. (3) possui como forma légi-
ca: ~Ix(Vy(My<>x=y)). Se essa férmula for
verdadeira, nao é pressuposto que o ser do
qual ndo se possa pensar nada maior seja
um objeto. Apenas afirmariamos que a pro-
priedade ser do qual ndo se possa pensar
nada maior nao é instanciada por nenhum
objeto. Russell estende essa analise para
os NP’s. Para isso, precisamos entender a
distincdo entre conhecimento por familiari-
dade e conhecimento por descrigao.

2 Conhecimento por familiaridade
e conhecimento por descricao

“On Denoting” oferece uma analise 16-
gica para sentencas com DD's. Contudo, ha
uma importante distincao epistémica entre
conhecimento por descricdao e conhecimento
por familiaridade, que nao possui uma fun-
¢ao clara nesse texto. Vejamos em que con-
siste essa distincdo, bem como suas impli-
cagoes para a concepgao de NP's de Russell.

Eu afirmo que estou familiarizado com
um objeto quando eu tenho uma rela-
cdo cognitiva direta com aquele objeto,
ou seja, quando eu estou diretamente
consciente do préprio objeto. (RUSSELL,
1994, p. 200).

Nessa caracterizacao de familiaridade,
Russell enfatiza a necessidade de um su-
jeito, bem como de um objeto dado a cons-
ciéncia do mesmo. Que objetos sdao esses
com os quais mantemos uma relagao cogni-
tiva direta? Um candidato ébvio sao os ob-
jetos fisicos. Olho para mesa onde escrevo,

Sigo a interpretagao de Russell de Meinong, por isso é provavel que este tenha uma teoria bem mais refinada.

Contudo, como meu objetivo é a compreensao dos motivos de Russell para construir sua TD, espero que essa répida

explanacdo de Meinong seja suficiente.
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percebo sua rigidez, bem como sua superfi-
cie plana, assim possuo uma relacao cogni-
tiva direta com a mesa na qual escrevo, mas
olho para outro lado e perco o contato visual
com a mesa. Com isso ela deixou de exis-
tir? Provavelmente nao, o que ocorreu foi
simplesmente a perda da relacdo cognitiva
direta com a mesa em questao. Serd que foi
isso mesmo? Como posso ter certeza que
ela continua a existir sem ter familiaridade
com ela? De fato, os objetos fisicos possuem
a importante caracteristica de permane-
cerem através do tempo independente de
serem vistos por alguém ou nao. Contudo,
a unica coisa que tenho certeza é de que,
quando eu olhei para a mesa, ela estava 14,
mas um objeto nao é esgotavel por minha
percepcao, ao deixar de olhar para a mesa,
ela deve, a principio, continuar a existir. A
questao de Russell é: do que nao posso du-
vidar? A unica certeza, diz Russell, é que os
dados fenoménicos que vejo naquele mo-
mento existem. A inferéncia de que, a par-
tir desses dados fenoménicos, existe uma
mesa nao é légica. Objetos fisicos nao sao
conhecidos por familiaridade. Os objetos
da familiaridade sao os sense data, isto é,
dados fenoménicos que sao conhecidos de
maneira imediata. Para Russell, esses nao
sao constituidos apenas por particulares:

Néao estamos apenas conscientes do
amarelo em particular, mas se nés temos
visto um numero suficiente de amarelos
e temos inteligéncia suficiente, nds temos
consciéncia do universal amarelo...”

(RUSSELL, 1994, p. 203).

H4, pois, dois tipos de objetos com
os quais temos conhecimento por fami-
liaridade: os particulares e os universais®
(RUSSELL, 1994, p. 204). Contudo, existe
um problema com respeito aos universais:
nosso conhecimento deles ndao acontece por
familiaridade ja que alcangamos um univer-
sal por um processo nao imediato como a
abstracao. No exemplo de Russell, ocorreu
o seqguinte: familiarizamo-nos com alguns
amarelos particulares e abstraimos des-
ses o universal amarelo. Para alguém que

defende a existéncia de universais, ha um
problema, pois a familiaridade é o unico
critério sequro para afirmar a existéncia de
algo, pelo menos assim pensava Russell. Se
objetos fisicos e universais nao sao conhe-
cidos por familiaridade, entdao nao temos
assegurada sua existéncia. No caso dos ob-
jetos fisicos (que sao construidos a partir de
dados fenoménicos), Russell diz que temos
apenas conhecimento por descricao desse
tipo de objeto. Russell define conhecimento
por descrigao como se segue:

Eu devo afirmar que um objeto é “co-
nhecido por descrigcao” quando sabemos
que ele é "o assim-e-assim e tal”, ou
seja, quando nés sabemos que ha um
objeto, e que nenhum mais, tem uma
determinada propriedade; e serd de-
duzido geralmente que nés nao temos
conhecimento do mesmo objeto por

familiaridade. (RUSSELL, 1994, p. 205).

Nosso conhecimento de um objeto fi-
sico é o conhecimento de um feixe de pro-
priedades que conjuntivamente sao satis-
feitas por um unico objeto. Nosso conheci-
mento por descrigdo é, assim, representavel
por DD's. DD’s ndao expressam um conheci-
mento epistemicamente direto (o conheci-
mento por familiaridade). Por nao possuirem
nenhum conteudo descritivo, os NP's seriam
candidatos a expressarem conhecimento por
familiaridade. Contudo, Russell nao pensa
que NP's expressem conhecimento por fa-
miliaridade, sendo abreviacoes de DD's:

Palavras comuns, mesmo nomes pré-
prios, sdo geralmente verdadeiras des-
cricoes. Ou seja, o pensamento na mente
de uma pessoa usando um nome préprio
corretamente pode apenas ser expres-
sado explicitamente se nés substituirmos
o nome préprio por uma descrigao.
Além disso, a descricao requerida para
expressar o pensamento ird variar para
diferentes pessoas ou para a mesma pes-
soa em diferentes momentos. (RUSSELL,
1994, p.206).

5 E, algumas vezes, ele adiciona formas légicas puras como objetos de familiaridade.

Ano 4, N°. 8 - 2012 237



NP’s referem-se a objetos fisicos (que
sao apenas feixes de impressdes senso-
riais). Como desses apenas temos conheci-
mento por descricdo, entdo NP’'s abreviam
DD's. Os enigmas da secao anterior postos
por Russell também recaem sobre os NP's.
Antes, iniciemos pelo problema de Frege.
Temos:

(5) Hesperus é Phosphorus.
(6) Hesperus é Hesperus.

Em uma analise russelliana, (5) e (6)
nao sao sequer sentencas de identidade,
pois como nao temos conhecimento por fa-
miliaridade dos referentes de “Hesperus” e
“Phosphorus”, “Hesperus” e “Phosphorus”
nao sao nomes. Para um falante hipotético
A, o qual conhece que (5) e (6) sao verdadei-
ras, teriamos a seguinte anélise epistémica
(suporemos que A tem o seguinte conheci-
mento por descricao de “Hesperus” e “Phos-
phorus” respectivamente: o corpo celeste
observado ao entardecer e o corpo celeste
observado ao amanhecer):

(8)* O corpo celeste observado ao entardecer
é o corpo celeste observado ao amanhecer.
(6)* O corpo celeste observado ao entardecer
é o corpo celeste observado ao entardecer.

(5)* e (6)* podem ser reescritas utili-
zando-se a TD, tendo-se que “E” representa
a propriedade ser corpo celeste observado
ao entardecer e "A” representa ser corpo ce-
leste observado ao amanhecer:

(85)** IxAY(Vz(Eze>x=2) VW(Awey=w)
X=Yy)Ax=y)
(6)** IX(VY(Ey>x=y))"

Nem (5)**, nem (6)** sao triviais. (5)**
é mais informativa, pois conhecemos atra-
vés de sua verdade duas propriedades de
Hesperus, enquanto através da verdade de
(6)** conhecemos apenas uma propriedade
de Hesperus.

Analisemos agora o enigma da biva-
léncia do ponto de vista russelliano no caso
dos NP's:

(7) Vulcano é pequeno.

Se (7) é verdadeira, entao Vulcano é
pequeno. Se (7) é falsa, entdao Vulcano nao é
pequeno. Em ambos os casos, estou a falar
do objeto Vulcano, mas Vulcano nao existe.
Se “Vulcano” nao possui referéncia, entao
(7) nao possui valor de verdade, apesar da
sua aparente significatividade. Isso ocorre,
segundo Russell, por se pensar que “Vulca-
no” é um nome, quando, na verdade, é uma
abreviacdo de uma DD. Suponha-se que
“Vulcano” seja a abreviacao de “o décimo
planeta” para o falante A, entdao a partir da
sentenca (7), temos:

(7)* O décimo planeta é pequeno.
Aplicando-se a TD em (7)*, temos:

(7)** AX(V y(FXx>x=Y) AGx). ["F' represen-
ta a propriedade ser décimo planeta e "G”"
representa a propriedade ser pequeno]

A verdade (ou falsidade) de (7)** nao
nos compromete com a existéncia de Vul-
cano, pois ao substituir o NP “Vulcano” pela
DD “o décimo planeta” e aplicar a TD, resta-
ram apenas variaveis e predicados na ana-
lise de Russell.

Por ultimo, analisemos o enigma da
existéncia:

(8) Vulcano nao existe.

A verdade de (8) parece pressupor a
existéncia de Vulcano, caso tomemos “Vul-
cano” como termo singular e “existéncia”
como predicado de primeira ordem. Para o
falante A, “Vulcano” abrevia “o décimo pla-
neta”. Temos, pois:

(8)* O décimo planeta nao existe

® Segundo essa anélise, afirmar: “Existe o corpo celeste observado ao entardecer” equivale a sentenca (6)*.
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Aplicando-se a TD (8)*, temos:
(8)** =3IX(VY(Fyc>x=y))

A verdade de (8)** nao nos compro-
mete com a existéncia de Vulcano, pois
apenas afirma que nao existe um unico ob-
jeto que possua a propriedade de ser déci-
mo planeta.

A estratégia de Russell consiste, por-
tanto, em combinar a concepgao epistémi-
ca dos NP's com a TD para resolver alguns
enigmas légicos. Sequndo Russell, os dois
ultimos problemas (o problema da bivalén-
cia e o problema da existéncia) nao tiveram
uma satisfatéria resposta de Frege. O pro-
blema da bivaléncia s6 é considerado por
esse um problema quando se trata de uma
linguagem logicamente perfeita, na qual
todos os termos devem possuir referéncia.
Com relacdao ao problema da existéncia,
Frege defende que nao faz sentido atribuir
existéncia a um objeto, 0 que me parece
correto. Contudo, (8) parece ser significa-
tiva. Pelo menos essa intuigao, a teoria de
Russell resgata.

A concepcao de NP’'s como abreviagao
de DD’s, que varia de falante para falante,
nao esgota a teoria dos NP’s de Russell. Ele
admite um caso no qual NP's sao Nomes Lo-
gicamente Préprios (NLP's), isto é, um ter-
mo que designa de forma epistemicamente

direta seu portador. Apenas o préprio dono
do NP pode uséa-lo como NLP:

Suponha algum enuncidado feito so-
bre Bismarck. Assumindo que existe
tal coisa como conhecimento direto de
si, o proprio Bismarck poderia ter usa-
do seu nome diretamente para designar
a pessoa particular com quem ele tem
familiaridade. Nesse caso, se ele fez um
julgamento sobre si mesmo, ele mesmo
poderia ser um elemento constitutivo do
juizo. Aqui, o nome préprio tem o uso
direto que sempre deseja ter, representa
simplesmente um determinado obje-
to, e ndo uma descricao do objeto. Mas
se uma pessoa que conhecia Bismar-
ck fez um juizo sobre ele, o caso é
diferente. O que essa pessoa estava
familiarizada era com certos dados dos

sentidos que ela conectou (com razao,
vamos supor) com o corpo de Bismarck

(RUSSELL, 1994, pp. 206-7).

NP’s, portanto, podem ser NLP's. Con-
tudo, o tipo de expressodes linguisticas que
constituem normalmente a classe dos NLP's
sao os indexicais.

E eu deveria sustentar além disso que,
nesse sentido, ha apenas duas palavras
que sao de forma estrita nomes préprios

de particulares, a saber, ‘eu’ e 'este’
(RUSSELL, 1994, p. 214).

Russell insiste no “isto” por pensar
que os outros indexicais poderiam ser de-
finidos através dele. Essa citacdo leva-nos
a uma nota de rodapé, na qual ele exclui
o "eu” dos NLP's e retém apenas o “isto.”
(RUSSELL, 1973, p. 91). Russell nao apre-
senta seus motivos para exclusao do inde-
xical "eu”, mas, a meu ver, isso ocorre pela
sua desconfianca de que exista um acesso
privilegiado (isto é, epistemicamente ime-
diato) do sujeito sobre si mesmo. Ele con-
sidera que também esse acesso é mediado
por DD's, o que exclui o “eu” dos NLP's.

E incoerente a admissao de Russell de
que temos um exemplo de NLE quando o
préprio dono do NP o usa. O problema des-
se caso é o mesmo do “eu”. Se nao existe
um acesso epistemicamente imediato do
sujeito sobre si mesmo, entao o caso do NP
usado pelo seu portador nao constitui um
caso de NLP. Assim, apenas indexicais se-
riam NLP, o que tornaria homogénea a teoria
dos nomes de Russell. Entretanto, isso tal-
vez nao ocorra. Ele aponta um caso de NP
que talvez seja NLP:

Quando eu afirmo, por exemplo, “Homero
existiu”, eu estou querendo dizer com
“Homero"” alguma descricdo, digamos,
"o autor dos poemas homéricos”, e eu
estou afirmando que esses poemas foram
escritos por um homem, o que é uma
proposicdo muito duvidosa; mas se vocé
pudesse ter contato com a pessoa real
que realmente escreveu aqueles poemas
(supondo que havia tal pessoa), afirmar
dele que ele existiu seria sem sentido,
nao uma falsidade, mas sim sem sentido,
porque é apenas de pessoas descritas
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que pode ser significativamente dito que

elas existem. (2007b, p. 252).

O fato de eu ter contato epistémico
com Homero nao implica que eu tenha co-
nhecimento por familiaridade de Homero.
Temos familiaridade apenas com dados
sensoriais, a partir desses dados os objetos
fisicos sao construidos. O fato de Homero
estar diante de nés nao implica que seja
sem sentido afirmar que Homero nao exista,
ou seja, isso nao implica que “Homero"” seja
um NLP. Se eu utilizasse esse NP para desig-
nar os dados sensoriais que recebo quan-
do vi Homero (supondo que eu pudesse ter
contato com ele), “"Homero" nao estaria sen-
do utilizado como o NP de Homero, mas sim
como um indexical. Nesse caso, afirmar que
Homero nao existe seria sem sentido. As-
sim, os indexicais sdo as Unicas expressoes
linguisticas dignas de serem denominadas
NLP’s. Contudo, nao é toda ocorréncia de in-
dexical que constitui um caso de NLP:

Alguém pode usar “isto” como um
nome para representar um particular com
o qual alguém est4 familiarizado no mo-
mento. Nés dizemos “Isto é branco”. Se
vocé concorda que “Isto é branco”,
significando o “isto” aquilo que vocé vé,
vocé estd usando “isto” como um nome
préprio. Mas se vocé tentar apreender a
proposicdo que eu expressei quando eu
disse “[sto é branco”, vocé nao consegue
fazer. Se vocé quer dizer que este pedaco
de giz como um obijeto fisico, entdo vocé
néao esté usando um nome [logicamente]

préprio. (RUSSELL, 2007b, p. 201).

Em nosso uso cotidiano, é improvavel
que, ao vermos um pedaco de giz e afirmar-
mos: “Isto é branco”, estejamos nos refe-
rindo aos dados sensoriais que recebemos
naquele momento. O mais provavel é que
estejamos a nos referir a um objeto fisico.
Assim, a prépria classe dos NLP's é dificil-
mente exemplificavel. Russell oferece um
teste menos epistémico para descobrir se

uma certa expressao linguistica é ou nao
um NLP “Sempre que o sujeito gramati-
cal de uma proposicao pode ser suposto nao
existir sem tornar a proposicao sem sentido,
é claro que o sujeito gramatical nao é um
nome [logicamente] préprio [...]" (RUSSELL,
1950, p. 66). Como, para Russell, existéncia
nao é uma propriedade de objetos, entao,
dada uma sentenca significativa de exis-
téncia como “t existe” (t € um termo singu-
lar qualquer), temos que t deve ser tratado
como um termo predicativo através dos pre-
dicados descritivos que compéem t7, o que
permite preservar a significatividade desse
tipo de sentenca. Se eu tenho que “t nao
existe” é sem significado, entdo t € um NLP
cujo portador ndao pode ter sua existéncia
questionada.

Outro problema a ser levantado de-
corre de uma DD em particular, que Russell
adota para analisar sentencas contendo
NP’s. Tome-se:

(9) Julio César foi um grande general.

Nao existe uma tnica andlise para (9),
pois o feixe descritivo varia de falante para
falante. Russell, contudo, adere a seguinte
DD: “o homem cujo nome era ‘Julio César’.
Com “Julio César” abreviando essa DD e a

TD, teriamos a seguinte andlise:

(9)* Ix(V(Fy«<>x=y) A Gx) [F representa a
propriedade ser homem cujo nome é 7ilio
César’ e G representa a propriedade ser um
grande generall]

Julio César nao nos é conhecido por fa-
miliaridade, mas por descrigées. A DD “o ho-
mem cujo nome era ‘Julio César’ nao pode
ser aquilo que “Julio César” abrevia porque
essa DD nao expressa conhecimento. A atri-
buicdo de um NP deve ser entendida antes
como uma convencao do que como um fato
natural do mundo, o que Russell aceita: “Scott
é meramente um ruido ou uma forma conven-
cionalmente usada para designar uma de-
terminada pessoa, e nada tem que pode ser

?No caso de t ser um NP, entao os predicados descritivos constituem o feixe descritivo conhecido pelo falante.
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chamado de significado em oposicao a deno-
tacao” (1994, p. 215). Nao conhecemos que
Julio César era o homem cujo nome era “Jalio
César”, mas convencionamos isso. Portanto,
essa DD nao representa conhecimento, nao
podendo, assim, ser aquilo que “Julio César”
abrevia (pelo menos nao pelo critério ado-
tado por Russell de que um NP abrevia um
feixe de DD’'s que expressam o conhecimen-
to que um sujeito possui do portador desse
NP). Nao existe uma tunica forma légica de
(9) para Russell. Sua forma légica dependeria
do conhecimento descritivo do falante. Isso é
um problema, pois implica que, nesse caso,
a légica estd subordinada a epistemologia.
Contudo, a concepcéao de légica de Russell
deveria eliminar essa confusao:

Na légica, ao contrério, onde estamos
preocupados nao meramente com o
que existe, mas com tudo o que pode ou
poderia existir ou ser, sem nenhuma refe-
réncia a particulares reais estd envolvida.

(RUSSELL, 1994, p. 208).

Nao faz sequer sentido, para Russell,
perguntar pela forma légica de (9), pois as
férmulas da légica nao incluem NP’'s, mas
apenas variaveis, predicados e os simbo-
los 16gicos.? NP's sao passiveis somente de
uma anélise epistémica.
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